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T °dos nós conhecemos o importante 
 papel que o setor público vem de- 

sefflpenhando na economia brasileira. 
Geio não haver dúvidas de que o país 
jainais teria alcançado o atual nível de 
capacidade produtiva instalada, sob o pre-
sente índice de nacionalização, se o Estado 
nao houvesse assumido a postura incisiva 
mie o vem caracterizando, a partir da qual 
Diste século 20 o país engajou-se na luta 
pelo desenvolvimento econômico, com in-
cómestáveis resultados. 

Considerando o período do pós-
guerra, essa ação desenvolvimentista re-
vestiu-se principalmente de três formas: (a) 
investimentos diretos nos diversos setores 
piodutivos; (b) incentivos e subsídios, nas 
deas fiscal, creditícia e cambial, destina-
dès a induzir o investimento privado; (c) 
exercício do poder de regulamentar a ati-
vidade econômica, controlando, por 
exemplo, preços, salários, sistema bancá-
rio.  , implantação de projetos, comércio ex-
terior etc. 

'Embora tantos anos de forte presen-
ça estatal tenham garantido elevada taxa 
histórica de crescimento e, também, te-
nham transcorrido sob harmoniosa convi-
vência com o setor privado, hoje presen-
ciamos contundentes críticas a tal 
"intromissão", provenientes tanto da di- 

reita quanto da esquerda. Na verdade, 
podemos afirmar que essa onda recrimina-
tória não resulta de um ataque coletivo de 
ingratidão nem de uma epidemia de libe-
ralismo, mas sim de um contexto caracte-
rizado pela exaustão do antigo modelo de 
participação do setor público na vida eco-
nômica nacional. 

A atuação estatal tornou-se vulnerá-
vel a críticas pelo simples fato de seu estilo 
não mais corresponder às necessidades do 
desenvolvimento brasileiro. Os investi-
mentos pioneiros na indústria são agora 
menos relevantes, pois o empresariado na-
cional adquiriu suficiente maturidade fi-
nanceira, e o capital estrangeiro é visto sob 
um ângulo mais abrangente. Os incentivos 
e subsídios federais só induziriam volume 
significativo de investimentos privados se 
fossem praticados a um nível não mais 
tolerado pela nação. Quanto à capacidade 
de regulamentar a atividade econômica, 
cabe distinguir duas vertentes: a primeira, 
vinculada ao amortecimento da livre com-
petição empresarial, já merece ser descar-
tada e substituída pelo mercado; porém, a 
segunda, de caráter social mais amplo, 
continua necessária e, até mesmo, requer 
aumento. 

Em resumo, o Estado cumpriu satis-
fatoriamente sua missão frente aos antigos 
obstáculos à detonação de um processo 
intenso de investimento. Hoje, entretanto, 
as dificuldades para a retomada do desen- 

volvimento são diferentes e, por isso, urge 
montar novo modelo de ação estatal. Essa 
transição de um modelo a outro, ainda 
não concluída, se exterioriza através da 
chamada "crise do setor público". 

O novo modelo não terá mais como 
principal objetivo imediato viabilizar dire-
tamente o aumento da capacidade instala-
da na economia, via ocupação pelo Estado 
de espaços no aparelho 
produtivo, ou concessão 	 
de favores excessivos à ini-
ciativa privada. Seu obje-
tivo será criar um cenário 
nacional que proporcione 
clima favorável ao investi-
mento e ao desenvolvi-
mento econômico e social, 
mediante a concentração 
de 'seus esforços em pro-
pósitos que jamais ocupa-
ram parcela significativa 
das políticas governamen-
tais, tais como: 

a) redistribuição so-
cial da renda, em conse-
qüência da qual haverá alargamento das 
fronteiras do mercado interno e, portanto, 
novas oportunidades de investimentos pri-
vados. O próprio processo de desconcen-
tração da renda incorpora elevado com- . 
ponente de investimentos, pois pressupõe 
aumento na oferta de bens e serviços es-
senciais, a maioria sob responsabilidade 
pública (saúde, educação. moradia, trans- 
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porte coletivo, saneamento etc); a atenua-
ção dos desequilíbrios sociais constitui ta-
refa gigantesca inerente ao Estado; 

b) ampliação da dimensão do comér-
cio externo, não como alternativa ao con-
sumo interno, mas sim como fator de 
fortalecimento e modernização da econo-
mia. O exemplo da Comunidade Econô-
mica Européia demonstra .a importância 

dos governos no delinea- 
mento de um esquema 
inovador de relaciona-
mento comercial, dada a 
natureza política das solu-
ções ousadas. Não se trata 
apenas de aumentar as ex-
portações, mas sim de 
conferir ao intercâmbio 
internacional a conotação 
de agente dinamizador do 
investimento interno' 

c) aceleração do de- 
senvolvimento tecnológico, 
naqueles tópicos inacessí- 
veis ao capital privado; o 
avanço da ciência e da 

tecnologia no Brasil ainda depende da 
presença estatal, não só em termos de 
recursos, quanto de sua compatibilização 
com a política de redistribuição de renda; 

d) enfrentamento das questões ligadas 
à degradação urbana e ao meio ambiente, 
até hoje marginalmente contempladas. 
Nesse sentido, será necessária a mobiliza- 
ção de recursos financeiros públicos e da 
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capacidade de regulamentar a sociedade; 

e) incremento do grau de competitivi-
dade do mercado, eliminando regras que 
favorecem o oligopólio e desestimulam a 
busca por melhor produtividade; o abran-
damento dos rigores da concorrência se 
justificou apenas na fase adolescente de 
nossa industrialização; 

O equacionamento da crise financeira 
do setor público, mediante aumento da 
arrecadação e mudança na estrutura de 
gastos. Aumentar a arrecadação não signi-
fica, necessariamente, elevar impostos, 
mas sim reformular a gestão fiscal de ma-
deira a diminuir a sonegação e reduzir os 
subsídios. Por outro lado, a alteração na 
estrutura de gastos, inclusive redesenhan-
do a máquina governamental, permitirá o 
redirecionamento de recursos para usos 
prioritários ao desenvolvimento. A abor-
dagem eficaz das questões referentes às 
dívidas externa e interna é crucial ao equa-
cionamento da crise financeira. 

Pelo exposto anteriormente deduz-se 
que será exigido do Estado maior gasto na 
área social, atribuindo-se aos capitais pri-
vados participação crescente naqueles in-
vestimentos em serviço públicos cujo re-
torno financeiro é atraente. Por outro 
lado, a privatização de empresas impõe-se 
como caminho para melhor geri-las, con-
tribuindo também para liberação de par-
cela da estrutura governamental em prol 
de suas responsabilidades fundamentais. 
Ao defendermos reformas no setor públi- 

co, privatização da maioria de suas empre-
sas e eliminação de barreiras à livre com-
petição, não o fazemos por considerar o. 
setor privado nacional símbolo da perfei-
ção paradisíaca. Pelo contrário. A dimen-
são das mudanças nele necessárias é sufi-
ciente para senfir de tema a outro artigo. 

Chegamos à seguinte conclusão: re-
definir o Estado não consiste obrigatoria-
mente em diminuir sua presença na socie-
dade brasileira, mas sim em mudar o tipo ...  
de atuação. No rol da redistribuição de _ 
responsabilidades entre os setores privado 
e público, ao maior espaço concedido ao 
primeiro corresponderá a assunção, pelo'" 
segundo, de encargos essenciais ao próxi-
mo ciclo de desenvolvimento econômico e 
social, em relação aos quais se omitiu 
historicamente. O conteúdo político de tais 
mudanças é mais profundo do que apa-
renta, pois implica a retirada de antigos ...- 
suportes a grupos privilegiados, canalizan-- : . 
do-se proporção matpr da ação estatal em; 
beneficio dos menos 'favorecidos_ Este é o • 
caminho condizente 'com o atual estágio 
da evolução capitalista do país. 

No instante em que ingressarmos no' 
novo modelo de atuação do Estado, os '' 
atritos e críticas diminuirão, e a convivên-
cia cia com o setor privado voltará a ser 
harmoniosa, em consonância com um def 
senvolvimento mais autêntico do que o 
verificado no passado. 

.• Secretário de Planejamento do Estado do 
Rio de,Janeiro 

"Redefinir 
o Estado 

não consiste 
obrigatoriamente 

em diminuir 
sua presença na 

sociedade 
brasileira, mas 

sim em mudar o 
tipo de atuação." 


